REFLEXÕES ACERCA DAS DESIGUALDADES SOCIAIS NO BRASIL

SILEIDE MENDES DA SILVA[footnoteRef:1] [1:  Mestra em Ciências da Educação. Coordenadora Pedagógica e professora de Matemática.  ] 



RESUMO

O trabalho traz como objetivo analisar as causas das desigualdades sociais no Brasil e suas consequências. Fundamentado na pesquisa bibliográfica, a pesquisa mostra que em qualquer lugar do Brasil aumenta o desconforto com a condição de desigualdade social que vem colocando de fora parte significativa de segmentos da população brasileira do acesso a condições mínimas de dignidade e cidadania. O indecoroso título de campeões mundiais da desigualdade, resultado de uma herança de injustiça social, mobiliza a arena pública para a discussão de uma realidade social contundente e aterrorizadora. A pobreza é a problemática mais urgente que o Brasil precisa solucionar. A grande quantidade de pessoas pobres encontra-se imerso em um país cuja renda per capita possibilita considerá-lo pobre. O Brasil encontra-se, logo, no quarto mais rico do mundo. O Brasil, apesar de está entre as dez maiores economias do mundo é um dos campeões em desigualdade social. Tal situação é resultado de um longo percurso de descaso e conformismo de toda sociedade.
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1 INTRODUÇÃO

A desigualdade social se tornou uma questão social. O principal conceito de questão social é o conjunto das expressões das desigualdades da sociedade. A questão social surgiu no século XIX, na Europa, e iniciou para exigir a formulação de políticas sociais em benefício da classe operária, que estavam em pobreza crescente.
O processo de urbanização e industrialização deu origem ao empobrecimento da classe operária, e acabou por conscientiza-los das condições em que trabalhavam, onde a questão social acabou atingindo contornos problemáticos, em especial para a sociedade burguesa, que recorreu à implementação de políticas sociais. 
A atual questão social refere-se à ampliação do trabalho na sociedade capitalista começando pela degradação do trabalho, a perda e o desaparecimento de muitas categorias e postos de trabalho, e isso ocorre quando o estado passa a se retirar do campo social com cortes, privatizações e etc.
 A questão social é muitas vezes vista como um objeto do serviço social. O conceito de questão social está relacionado com o sistema capitalista de produção, ou seja, a forma como a riqueza em uma sociedade é produzida e repartida. 
O interesse pelo tema decorre da necessidade de buscar informações sobre a desigualdade social no Brasil, visto que é um problema real onde se origina vários problemas como o desemprego, sequestros, violência, problemas que causam desequilíbrios no clima político e social brasileiro.
Fundamentado na pesquisa bibliográfica trouxe como problemática: o que causa a desigualdade social no Brasil?
Assim, traz como objetivo analisar as causas das desigualdades sociais no Brasil e suas consequências.


2 O AGRAVO DA POBREZA E DAS DESIGUALDADES SOCIAIS COMO PRODUTO DE UM SISTEMA

No decorrer do século XVIII, o capitalismo teve um enorme crescimento, com a ajuda do processo da industrialização, surgindo assim as relações entre o capital e o trabalho, logo o sistema capitalista, que era o grande patrão, e o trabalhador assalariado passaram a ser os principais atores desta organização.
A causa encontrada para este novo período foi o liberalismo que se fundamentava na defesa da propriedade privada, comércio liberal e igualdade diante da lei. Assim, a velha sociedade medieval estava sendo totalmente modificada, assim o nome de homem de negócios era enaltecido como pessoa de boas qualidades, de virtude, e eram-lhe fornecidas todos os créditos uma vez que ele poderia praticar o bem a toda sociedade.
A pessoa de negócios era elogiada, ou seja, era o êxito total e mencionado para todas as pessoas como exemplo para os demais membros da sociedade, a riqueza era mostrada como êxito pelos seus empenhos, diferente do principal embasado da desigualdade que era a pobreza, sendo esta o fator essencial do fracasso pessoal.
Então, naquela fase, os menos favorecidos deveriam unicamente cuidar dos bens do dono do estabelecimento, máquinas, ferramentas, transportes e outros, e supostamente Deus era testemunha do empenho e da dedicação do homem trabalhador ao seu patrão. Enfatizava que a pobreza se ocorria pelo seu fracasso e pela falta de benefício, então o pobre era pobre porque Deus o quis assim, era seu destino.
A classe dos pobres serviam apenas e de forma exclusiva para trabalhar para seus patrões e tinham que lucrar somente o essencial para sua sobrevivência, eles não podiam melhorar suas condições de vida, pois poderiam não se submeter mais ao trabalho para a classe detentora do poder, a existência do pobre era defendida pelos ricos, pois os ricos são ricos as custas dos pobres, ou seja para poderem ficar ricos eles necessitam dos pobres realizando os trabalhos para eles, assim pode-se dizer que os pobres não podiam deixar de serem pobres. Ficariam na classe tida subalterna (HOFFMANN,1998).
Assim, percebe-se que as mazelas e as desigualdades marcam a história de diversos países e de milhões de pessoas há séculos, e muitos pesquisadores acreditam que a partir do capitalismo, a desigualdade tornou-se mais manifesta.
Diversas teorias surgiram no século XIX criticando as elucidações sobre desigualdade social, nesse sentido, um dos relevantes nomes da história no debate do problema é o filósofo Karl Marx (1818-1883), que interpreta a miséria como uma ferramenta usada pelas classes que estão no poder. Para ele, a desigualdade é consequência da divisão de classes – entre aqueles que possuem os meios de produção e a classe trabalhadora, que só possui a força de trabalho para assegurar a sobrevivência. 
Conforme Marx (1988) enfatizou, para que esse sistema funcione adequadamente é preciso a existência de trabalhadores desprovidos dos meios de produção; a desigualdade, logo, depende da forma como a sociedade estrutura a produção e a distribuição dos bens que consome.
Segundo Marx (2006) aborda que as desigualdades sociais como resultado de um conjunto de relações fundamentada na propriedade como um aspecto jurídico, e também aspecto político. O poder de dominação é que dá surgimento a essas desigualdades. As desigualdades são proveniente dessa relação contraditória, refletem na apropriação e dominação, dando surgimento a um sistema social, neste sistema uma classe produz e a outra mantem a dominação, dando-se origem as duas classes sociais: as operárias e burguesas.

As classes sociais mostram as desigualdades da sociedade capitalista. Cada tipo de organização social institui as desigualdades, de concessão de privilégios e de desvantagens entre as pessoas. Assim, considera-se o sistema capitalista tem forte influência no agravo da questão social, pobreza e desigualdade, ao passo que é um sistema econômico onde a produção e distribuição da riqueza são administradas pelo mercado, e não mais pelo Estado, objetivando ganho e acumulação de capital. Com o fortalecimento desse sistema, o dinheiro passa a ter grande força sobre o homem, se torna um valor dentro da sociedade, ou seja, possuir dinheiro é centralizar poder, manipular a sociedade, procurar o seu próprio bem-estar, e isso ocasionou consequências, como as desigualdades sociais (ROCHA, 2003, p.34). 

Assim, a problemática da pobreza tem atingido índices elevados a nível mundial. No caso do Brasil essa problemática sempre esteve presente, como também se analisam no decorrer da história algumas maneiras ou ações de enfrentamento, mas, tais ações nem sempre aconteceram de maneira sistemática.
Dentre um dos condicionantes do estado deplorável, percebe-se que está em andamento um visível processo de agravamento do trabalho, que se promulga na falta de emprego, rebaixamento de salários, aumento do mercado informal, terceirização, serviço doméstico, o rebaixamento do trabalho infantil, dentre outros. Este quadro caótico aumenta-se quando somado às especificidades do Brasil como, por exemplo, ao caso da sociedade brasileira ser estruturada sob um modelo altamente concentrador da renda e da propriedade, ocasionando um dos maiores índices de desigualdades no mundo.
No contexto do progresso da reestruturação produtiva, sob a ideologia neoliberal no mundo, efetiva-se no Brasil, um modelo econômico que no decorrer da história desune, desorganiza, reestrutura e vincula organicamente em sua dinâmica destrutiva setores tidos tradicionais, em que se abrangem, especialmente, a agricultura de subsistência e outras formas de trabalho consideradas não capitalistas (entre as quais situam-se as maneiras identificadas como trabalho análogo ao escravo), ou quase capitalistas, como pequenos empreendimentos que disseminam nas periferias dos centros urbanos (ARCANGELI, 1995); e pólos tidos modernos, também com uma variedade de empresas capitalistas, admitindo setores de baixa e de altíssima produtividade, inclusive com caráter de “enclave”, que formam o apoio formal das relações de trabalho assalariado.
Nas últimas décadas, o assunto sobre pobreza se demonstrou um tema cada vez mais debatido. Está presente na pauta de diversas pesquisas desenvolvidas por organismos internacionais, governos, bem como no meio universitário. O campo teórico sobre a pobreza é amplo. Inexiste uma única maneira de se caracterizar esse fato. Ela pode ser verificada sob diversas perspectivas e a literatura aborda diferentes campos teóricos que buscam explicar essa temática. As diversas abordagens decorrem das diferentes perspectivas desenvolvidas por grupos sociais, a partir de determinadas realidades predominantes em certos contextos históricos. Como aborda Silva (2002, p. 74):

[...] não se pode falar de solidez e estabilidade do conceito de pobreza no tempo e no espaço, sendo ilusório pensar numa definição “científica”, objetiva e universal. O que se identifica, na literatura, são conceitos desenvolvidos por grupos sociais a partir de uma dada concepção sobre a realidade social, o que significa que o conhecimento da pobreza só existe através de representações dominantes e contraditórias em confronto, numa dada sociedade, num determinado momento histórico.

Segundo Codes (2005), o progresso do pensamento científico sobre a pobreza enfatiza para uma abordagem complexa e multidimensional do problema. A problemática da pobreza não é mais tomada unicamente como não o bastante de renda refletida na necessidade mínima de garantir a reprodução meramente física do ser humano em situação de necessidade. 
No passar do século XX, a problemática foi tomando uma forma mais científica. As quatro principais concepções dessa fase, conforme Codes (2005, p.32), são: “subsistência; necessidades básicas; pobreza como privação relativa; e pobreza como privação de capacidades”.
Percebe-se a pobreza como privação de capacidades, que a encara como um acontecimento multidimensional e complexo. Essa nova maneira de pensar introduz a pobreza no setor da justiça social, abordagem que recebeu destacada contribuição do economista indiano Amartya Sen, que recebeu o prêmio Nobel de economia em 1998. 
Essa forma de apreender a pobreza leva em consideração a liberdade, “[...] vista sob a maneira de capacidades individuais para fazer coisas que uma pessoa com razão valoriza.” (SEN, 2000, p.74). As liberdades são enfatizadas não unicamente como os fins pretendidos pelo desenvolvimento, mas também como principais formas de atingi-lo. 
Sen (2000) aborda que o fator ocasionador da fome e da miséria não é a ausência de bens e sim a falta de capacidades de consegui-los.
Com essa ênfase da pobreza, passou-se a desenvolver uma diversidade de indicadores multidimensionais para melhor explanar o fenômeno da pobreza. Mesmo com carências, esses indicadores são tidos os mais completos, por abranger itens que podem ser econômicos, sociais e demográficos, como também, às vezes, políticos e culturais.

2.1 Desigualdade social e pobreza no Brasil 

O Brasil é um país que foi colonizado com a finalidade de explorar os recursos naturais existentes (minerais e vegetais) que estavam disponíveis no país.
Desde o começo do desenvolvimento e exploração do Brasil, o planejamento não se direcionava para os interesses de melhorar o país e as condições de vida dos que aqui residiam. Como aborda Prado Junior (2004): “A ideia de povoar não ocorre inicialmente a nenhum. É o comércio que os interessa, e daí o relativo desprezo por este território primitivo e vazio que é a América...” (p. 23). 
Ainda conforme Prado Junior (2004), até mesmo o processo de ocupação do Brasil ocorria para prover os interesses do mercado externo. Gerava-se conforme a necessidade do mercado, explorando cada vez mais o país até então desconhecido, a procura de terras férteis. A mão de obra aqui existente deslocava-se para outro lugar segundo com este planejamento que lhes era, num primeiro momento, esquisito. “A concentração fundiária foi decorrente da estrutura produtiva baseada na exploração de cana-de-açúcar voltada para a demanda externa” (COSTA, 2005, p. 180). 
A maneira de desenvolvimento escolhido, precário e desigual, favorecia o enriquecimento unicamente dos que estavam no poder. A desigualdade e por conseguinte a pobreza, sempre presentes no passar da história, aumentavam-se e manifestavam-se com novas características a partir do processo de industrialização e com o surgimento do capitalismo. 

Dentre os fatores estruturais que interferem nessa situação, podemos citar: a ausência de mecanismos de distribuição de rendas através de uma estrutura tributária progressiva, falta de um amplo processo de reforma agrária, investimento em políticas sociais básicas e democratização do acesso ao poder político... (COSTA, 2005, p. 179 e 180). 

Entende-se desta maneira, que a pobreza é derivada das ações efetuadas pelos próprios homens. O que se tem atualmente é consequência de ações diárias em situações reais. 


O destino não estava traçado e o caminho não era único, ainda que o passado tenha o seu peso no presente. O Brasil foi fundado sobre o signo da desigualdade, da injustiça, da exclusão: capitanias hereditárias, sesmarias, latifúndio, Lei de Terras de 1850 (proibia o acesso à terra por aqueles que não detinham grandes quantias de dinheiro), escravidão, genocídio de índios, importação subsidiada de trabalhadores europeus miseráveis, autoritarismo e ideologia antipopular e racista das elites nacionais. Nenhuma preocupação com a democracia social, econômica e política. Toda resistência ao reconhecimento de direitos individuais e coletivos (GARCIA, 2003, p. 9). 

O resultado do que se manifesta atualmente é um reflexo da maneira como as pessoas pensavam e pensam o Brasil, ou seja, conforme com suas representações e vontades. 
Assim, o mundo globalizado impõe desafios no sentido de dar prioridade e tratar certos assuntos/problemas que não são de ordem específica, e nem originais e atuais mas que tomaram uma direção pós industrialização e se tornaram tema internacional por fazer parte das diferentes realidades, seja em países desenvolvidos, em desenvolvimento ou subdesenvolvidos. 
Diversos pesquisadores têm se empenhado a pensar as condições sociais ligadas a superação da pobreza e indigência destas realidades vivenciadas por muitas pessoas, no sentido de definir, conforme cada uma a agenda política de combate a pobreza e o enfrentamento das desigualdades sociais, ou como se entende em diversas realidades: uma política de proteção social às pessoas vítimas das mazelas sociais.
Conforme o Relatório do Banco Mundial de 2000 a pobreza se caracteriza em três eixos: a) a ausência de recursos e renda (assets) para atender necessidades básicas das pessoas, incluindo educação e saúde; b) ausência de voz e poder nas instituições estatais e na sociedade; e c) vulnerabilidade a choques contrários e exposição a perigos, combinados com uma incapacidade de encará-los.
Conforme Aldaísa Sposat (1997, p.13)

(...) o conceito de pobreza é relativo, refletindo os hábitos, valores e costumes de uma sociedade; entretanto, com a globalização, essa noção passa a aproximar-se de uma medida comum. Os indicadores utilizados para estimar o grau de pobreza de uma sociedade partem de medidas quantitativas comparativas, demarcando os estratos sociais que enfrentam os mais baixos padrões de vida.

Uma diversidade de significados diferentes pode ser atribuída a “pobreza” enquanto estado de quem é pobre e sofre a ausência do que é preciso à vida... mas uma tarefa essencial dos cientistas sociais é a de definir um conceito exclusivo e geral para ser utilizado e reconhecido internacionalmente.
Todavia as realidades sociais sejam diferenciadas a atribuam significados variados podendo elucidar de uma ou mais maneiras certo tema ou situação de acordo com sua organização sociocultural.
De qualquer forma existe o entendimento essencial àquela condição, ou seja, as informações genéticas da situação, primordiais, principais que a explicam em qualquer lugar ou contexto social.

A pobreza o é em qualquer lugar do mundo entendida como carência ou falta das necessidades básicas das pessoas, podendo alterar a intensidade da privação como falta total de recursos que dificultam o ser humano inclusive de se alimentar: condição primeira essencial para sua sobrevivência. O que indicaria um estado de indigência. De outras maneiras se ocorreria na privação de condições materiais e acesso mínimo as políticas de saúde, educação, saneamento, habitação, etc (HOFFMANN, 1998, p.45).

Desta privação mínima a outros níveis e tipos de privação se passam de leve interpretações e pesquisas das ciências sociais e organismos internacionais que buscam entender esta problemática que não é específica de nenhum país a fim de fornecer subsídios para políticas públicas que possam encarar a pobreza em cada realidade vivenciada pelas pessoas.
De início mencionando que se deve levar em conta que as necessidades das pessoas são físicas no aspecto da alimentação, habitação, vestuário, mobiliário, etc e no aspecto social, saneamento, transporte, saúde, trabalho, educação, cultura, etc. E que devem ser verificadas dentro de um determinado contexto de desenvolvimento geral da nação econômica e socialmente. Ele nos convida a levar em conta questões estruturais abrangidas, assim como questões objetivas e subjetivas. 
Essas verificações devem aliar as variadas dimensões de necessidades das pessoas e não se ater a lógica do mercado.
Para além disso, a leitura e o trato referente a este tema o leva em conta mesmo consequente da história e das relações econômicas e socioculturais do lugar combinadas ao seu contexto temporal. O vínculo com este tema certamente no passado teria sido de forma excepcional diferente do que o seria hoje de um mundo globalizado, mesmo nos países onde ainda existe uma linha de pobreza e indigência relevantes. O impacto dessas condições não se reduzem mais as fronteiras de sua própria nação. Mas sofrem a interferência das representações internacionais de direitos das pessoas.
Para se demarcar e pesquisar a pobreza, critérios são estabelecidos para conceituá-la, e entendê-la na sua dimensão invariável, todavia particular e simplificadora, que é a renda. Esta passa a ser uma disposição que permite estabelecer uma linha de pobreza como parâmetro para estudos científicos que analisam a realidade a partir de um padrão de renda mínimo das pessoas. 
Independente do padrão usado para verificar a pobreza, de acordo com os pesquisadores do IPEA e PNAD, a pobreza no Brasil precisamente está articulada às desigualdades sociais, às diferenças enormes de distribuição de renda. O que significa dizer que o Brasil poderia ter um grande crescimento econômico, todavia, se não encarar suas desigualdades, se não tiver igualdade na distribuição de seus recursos ele permanecerá sendo muito pobre. 
Por isso, conforme Barros, Henrique e Mendonça (2000) enfatizam que o Brasil não é um país pobre, mas um país com muitos pobres que no Brasil não há ausência de recursos, estes é que são mal distribuídos, se concentram muito nas mãos de um pequeno grupo, enquanto a maioria das pessoas possui o mínimo possível, inclusive de acesso a bens e serviços públicos enquanto incumbência do Estado.
Deve-se lembrar que a pobreza é um processo consequente entre outras coisas de uma organização de desigualdades sociais no decorrer da história presente na realidade do Brasil, o que remete a trajetória histórica de construção da sociedade, da cidadania, da economia nacional, das relações de poder, enquanto incumbências legais e institucionais que resultaram nas vigentes relações sociais e de trabalho, no trato com o que é comum a todos, na capacidade de mobilização e luta das pessoas, nas diferenças sociais, na cultura política que se têm, na falta de políticas públicas decentes, enfim em variados aspectos e situações que são experienciadas pelas pessoas. 
Além disso, deve-se levar em conta que as pessoas estão em um país de dimensão continental, com diferenças nos aspectos culturais e regionais, climáticos e geográficos que devem ser também considerados na construção das políticas de enfrentamento à questão da pobreza.
Este fenômeno é intrínseco a países ricos e pobres, grandes e pequenos, velhos e novos: com grande história nas suas relações legais, políticas, administrativas ou com pouca história de construções e normativas que aborde essas situação como um problema nacional e de Estado.
Ele se manifesta de maneiras diferenciadas de acordo com a história de cada nação. O Brasil é uma nação nova, em todos os aspectos, inclusive na maturidade de suas políticas públicas enquanto ações e serviços que atendam as pessoas como tal enquanto como indivíduos portadores de direitos.
As pesquisas do IPEA apontam que o grau de pobreza no Brasil é “significativamente superior a média dos países com renda per capita similar à nossa, sugerindo relevância de má distribuição dos recursos para explicar a intensidade da pobreza nacional” (BARROS, HENRIQUES e MENDONÇA, p. 127).
Diante de uma conjuntura social fragilizada e com desigualdades que não ajudam minimamente o ser humano a uma renda fixa mensal de acordo com suas necessidades essenciais de sobrevivência e de sua família, compete e às Políticas sociais conhecer e definir mecanismos de enfrentamento das vulnerabilidades sociais as quais as pessoas estão sujeitas.
Diminuir a concentração de renda é sem dúvida o “pulo do gato” para reduzir a desigualdade social, todavia, isso demanda um conjunto de ações aliadas de variados setores que instiguem o crescimento econômico e a igualdade na distribuição de renda, assim como a prática de políticas sociais que definam um plano de combate, a médio e longo prazo, de encarar a pobreza.
A realidade brasileira, teve especificidades diferentes da Europa, conforme aborda Luiz Eduardo Wanderley (2008) focada nas grandes desigualdades e injustiças consequentes do seu modo de produção capitalista e reprodução social com acento na concentração de poder e riqueza e setores das camadas sociais dominantes do país e na pobreza generalizada de outras classes. Ainda aborda que a questão social se assenta nos conteúdos e modos das relações sociais, em suas diversos aspectos econômicos, políticos, culturais, religiosos, cujos impactos atingem diversos aspectos da vida em sociedade.
Refletir na forma de encarar a pobreza reporta verificar sobre o papel das políticas sociais que neste contexto além de ampliar a cobertura e a qualidade das políticas estruturantes deverá desenvolver estratégias de redistribuição de riqueza não mantendo unicamente a um grupo de pessoas.
Mas cabe lembrar que “A política social não é só e nem prioritariamente política de combate à pobreza; não é o único instrumento de combate a pobreza e não deve ser dissociada de direitos sociais” (DELGADO e THEODORO apud LUCIANA JACCOUD – 2009). 
Política social e um termo amplamente utilizado para ações estatais na área social que assegurem os direitos constitucionais de cidadania plena a aspectos como educação, saúde, alimentação, trabalho e emprego, saneamento, segurança, agricultura, habitação, assistência social, qualificação profissional, cultura, esporte e lazer.
A depender da conjuntura político administrativa do Estado e suas estruturas econômicas de produção existem variadas condições e maneiras de políticas sociais que encaram ou potencializam a realidade de uma determinada sociedade. Mundo a fora isso tem sido pauta na agenda política, pois esse fato tem atravessado e inquietado todas as nações.
No Brasil onde a desigualdade econômica e social são organizações, é preciso e esperado que os sistemas de proteção social se disponham em ordem e se estruturem com propostas de como combater a pobreza. Todavia, modificar as condições de pobreza e vulnerabilidades no decorrer da história estabelecidas por que passa a sociedade brasileira não é algo simples, pequeno e imediato, isso é um processo complexo e que une, ao mesmo tempo, aspectos econômicos, sociais e políticos, solicitando o planejamento e a integração de políticas estruturantes que a médio e longo prazo possam encarar esse quadro. 
Fazendo uma comparação a Bourdieu (2007), efetivar inferências na organização social, ou concernente a padrões de formação do habitus das pessoas e comunidades, demanda que se reconstitua, que se leve em conta elementos da história social das instituições e das relações presentes neste campo.
A forma de encarar a pobreza inicia com políticas integradas, com políticas de proteção social integradas às políticas econômicas, que garantam as condições mínimas para o desenvolvimento. A proteção social se configura como porta de entrada para o desenvolvimento social, com a criação valorização do capital humano e a institucionalização das políticas sociais.
Hoje, a visão de que políticas e instituições direcionadas para os grupos mais vulneráveis podem desenvolver tanto eficiência quanto igualdade toma corpo, com fundamento em evidências de que investimentos em necessidade básicas das pessoas melhoram a produtividade e o crescimento econômico e a qualidade de vida das pessoas.
Segundo Foucault (2004), essas estratégias nas sociedades ocidentais e capitalistas imbuídas de direcionar os comportamentos das pessoas ou de inferir nas relações, seja por meio de mecanismos “disciplinares” e de “poder”, tem a finalidade de favorecer o sistema, tem um objetivo claro que almeja ao qualificar, ampliar eficácia, forças e aptidões; ampliando e potencializando, assim, a produção e não propriamente impedindo ou simplesmente controlando.
A vinculação entre desenvolvimento econômico, igualdade e democracia intensifica a ideia do papel dos sistemas de proteção social como promotores do desenvolvimento das capacidades individuais e sociais. Situação esta que passa a ser inquietação no Brasil e internacional no sentido de estimular na agenda pública políticas de enfrentamento à pobreza e à desigualdades sociais importantes no Brasil, América Latina e outros países.
Associado a isso, no contexto brasileiro, acrescenta-se o movimento pela institucionalização da Assistência Social enquanto política pública, consequência de diversa lutas, debates, abrangendo variados atores, entre eles profissionais de Serviço Social que com ideias consequentes desenvolveram mobilização em todo o país por meio de conferências, fóruns, conselhos da área social num crescente movimento pela Política de Proteção Social desenvolvidos no país como maneira de fazer frente as variadas manifestações da questão social, especificamente em seus contornos de pobreza e da exclusão social.
Segundo Berger e Luckmann (1976), a realidade é construída socialmente e compete a sociologia verificar este processo. As representações originam da significação e do comportamento do ser humano, a realidade é interpretada pelas pessoas e reproduzida por meio de sua ação.
Já a pobreza é entendida como resultado da ação das pessoas, sendo consequências das maneiras como estes refletem, interpretam e encaminham a construção da história, da maneira como aceitam os padrões mínimos de sobrevivência de cada sujeito presente na sociedade. 
No Brasil, a existência da pobreza não acontece em decorrência da falta de recursos e sim da desigual distribuição destes entre as pessoas. Entendendo, que o Brasil é um país rico, mas, com grandes índices de desigualdade do mundo.

A comparação internacional entre o grau de desigualdade de renda no Brasil e o observado em outros países comprova não só que a desigualdade brasileira é das mais elevadas em todo o mundo, mas contribui também para entender como um país com renda per capita relativamente elevada pôde manter, nos últimos 20 anos, em média, cerca de 40% da sua população abaixo da linha de pobreza (FARIA, 2000, p. 21). 

Neste sentido, a pobreza é percebida como derivada da desigualdade social, seguindo o processo de agravamento desta. 
As ações das pessoas são determinadas pelas relações de interesse presentes no meio social, são estes que optam a maneira de organização da vida social. 
“Se a memória é plena, o passado é sempre contemporâneo do sujeito (volta a ser presente deslocado para o plano da imagem e do valor) e corresponde à necessidade do juízo, de sua correção e verdade, à convicção absoluta de que se sabe e julga” (VAITSMAN; GIRARDI, 1999, p.123). 
Quando se direciona ao começo do processo de desenvolvimento do Brasil, verifica-se que as décadas que nos separam, tornam-se dias, quando nos refere a maneira de pensar e os valores que ainda fazem-se presentes nas representações escolhidas atualmente. 
É possível perceber, que a desigualdade social e a pobreza fizeram parte de todo o processo histórico da sociedade brasileira, estando presentes muitas vezes, nas principais pautas de debates, mas não como objetos de efetivas ações que procurassem o enfrentamento da problemática de forma a solucioná-la. 

Ou seja, foram criadas riqueza e renda suficientes para produzir alterações significativas nas condições de vida da grande massa da população brasileira que é carente de tudo. No entanto, a riqueza existente, a produzida e a renda criada sempre foram apropriadas concentradamente por minorias que sofrem de um estado crônico de “ganância infecciosa” (GARCIA, 2003, p. 10). 

Contraditoriamente, procura-se uma maneira de amenizar os problemas provenientes da pobreza, por meio da culpa direcionada às pessoas que se deparam nesta situação. 
A representação que a sociedade capitalista adotou da pessoa que está em situação de pobreza, é de “vagabundo”, “analfabeto”, “desqualificado”, entre outros. O que possibilita culpar uma única pessoa por um problema que é gerado pela sociedade e que compete a esta solucionar. 

A ideia de naturalização da pobreza, ideologicamente difundida pelos setores conservadores da sociedade capitalista, ganha relevância devido à própria complexidade da vida social. As ideias conservadoras sempre recorrem a fatos empíricos isolados para referendar suas assertivas (COSTA, 2005, p. 174). 

As relações sociais nos mostram que a ideia atual é fazer ações que garantam o êxito do capital. É preciso mostrar por meio da realidade, que manifesta-se no dia a dia nas ruas, que a pobreza deve ser encarada por ações reais que procurem as origens estruturais deste problema, alterando as maneiras de pensar a pobreza, os conceitos que foram adotados no decorrer da história com o objetivo de manter a ordem determinada. 
Torna-se essencial que a pessoa alcance sua autonomia e liberdade por meio da redução da desigualdade social e da garantia do acesso aos bens precisos para seu desenvolvimento. 
Neste sentido o Estado passa a ser o regulador desta situação, onde por meio das políticas sociais possa favorecer a redução dos índices alarmantes de desigualdade, buscando desenvolver ações para o social e não para a classe dominante (classe burguesa).

Se o Estado é composto por múltiplos aparelhos e, ao mesmo tempo, é influenciado por uma mutável e dinâmica correlação de forças entre classes e frações de classe, disso deriva que, em sua ação efetiva e em momentos históricos diversos, diferentes aparelhos poderão ser mais ou menos influenciados por diferentes classes e muitas políticas específicas do Estado (de qualquer Estado concreto) poderão refletir interesses entre si conflitantes (COUTINHO, 1996, p. 39 e 40). 

Por meio de um processo de luta e pressão histórica pelo alcance da democracia, acredita-se na possibilidade de uma intervenção maior no aspecto social e no rompimento dos grandes índices de desigualdade social. 
“O mito da ‘cultura da pobreza’, segundo a qual os pobres não melhoram suas condições de vida porque não querem, desfaz-se, sempre na dura frieza das evidências, empíricas e históricas” (ABRANCHES, 1998, p.16). 
Compreende-se que as representações sociais seguem o desenvolvimento da história e tendem a mudar-se conforme com o processo de desenvolvimento e modernização, ou seja, as representações transformam-se e seguem as relações presentes em um espaço ou em uma situação particular. 
A pobreza assume uma maneira de representação dominante, que pouco alterou-se no decorrer do processo de desenvolvimento, mesmo que muitas vezes, interrogada e estudada com a finalidade de executar seu enfrentamento, ainda resiste a representação social que dá ênfase o desenvolvimento do capital e o bem estar dos que estão inseridos nas relações capitalistas, no caso dos detentores do poder. 

Afirmamos que a pobreza, como fenômeno humano, resulta diretamente da decisões políticas. Porém, as decisões políticas são tomadas a partir da racionalidade do capital, já que na sociedade moderna as necessidades humanas estão subordinadas a lógica econômica da rentabilidade do capital. Desta forma, é o homem que serve à produção, realizada somente na medida em que recria o capital em escala ampliada...(COSTA, 2005, p. 172 e 173). 

Para que se concretize o enfrentamento da problemática da pobreza é preciso que ocorram investimentos, alterações e planejamentos. É preciso realizar um empenho conjunto, não sendo possível, sua superação com ações fragmentadas. “Os conflitos e problemas da cotidianidade remetem a soluções conflitivas que se sobrepõem às soluções reais, quando estas são ou parecem impossíveis. Assim os problemas e a procura de uma solução transpõem o limiar do imaginário” (LEFEBVRE, 1991, p.98). 
Desta maneira, entende-se a precisão da formulação de um novo pacto social que vá de encontro com as exigências da maioria da população, desenvolvendo a justiça por meio da redistribuição de bens e riquezas, uma maior intervenção do Estado na procura pela igualdade e liberdade, que rompa de vez com a situação vigente.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS


No Brasil a desigualdade social é uma das maiores do mundo. Por esses acontecimentos existem jovens vulneráveis atualmente especialmente na classe menos favorecida, pois a exclusão social os torna cada vez mais inúteis e incapazes de ter uma vida digna. Diversos jovens de classe baixa crescem sem ter estrutura na família em decorrência a uma diversidade de consequências provocadas pela ausência de dinheiro sendo: briga entre pais, discussões no dia a dia, ausência de estudo, ambiente familiar precário, educação precária, péssimas instalações, alimentação não muito boa, entre outros aspectos.
Geralmente, a desigualdade social ocorre, nos países chamados subdesenvolvidos ou não desenvolvidos, mediante falta de uma educação de qualidade, de melhores oportunidades no mercado de trabalho, e também da dificuldade de acesso aos bens culturais, históricos pela maior parte da população. Em outras palavras, a maioria paga um preço de uma minoria que reprimem os recursos, o que gera as desigualdades.
Estudos comprovam que a desigualdade social surgiu com o capitalismo, ou seja, o sistema econômico que passa a praticar a ideia de acumulação de capital e de propriedade privada; No mesmo instante que incita o princípio da maior competição e o nível das pessoas concentradas no capital e no consumo.
No entanto, é preciso entender a desigualdade social também como uma espécie de “leque” de outros tipos de desigualdades geradas a partir da desigualdade econômica, como desigualdades raciais, pobreza, problemas com acesso à moradia, segurança pública, educação de má qualidade, desemprego, entre outros.
Através desta reflexão, fica evidente compreender que a desigualdade social e como consequência desta, a pobreza, refletem as ações direcionadas e determinadas pelas formas de pensar e planejar nossa sociedade. Onde mesmo existindo pensamentos e concepções de mundo, que variam de acordo com cada sujeito, em cada momento histórico, ainda permanece a “possibilidade pensar”, “planejar”, dominante de comportamentos e atitudes de parte da sociedade que retêm o poder. 
Neste propósito, não basta avançar apenas em instrumentos ditos democráticos, deve-se colocá-los como de acesso a grande parte da população, não apenas como instrumentos que servem para dissimular as ações do capital, mas que voltem para as reais necessidades da maioria dos homens, entendidos como seres capazes de traçar sua história, através daquilo que acreditam.
É necessário reduzir a desigualdade tanto por razões morais, como por motivações relativas à implementação de políticas eficazes para extinguir a pobreza. A tradição brasileira, porém, tem reforçado a via única do crescimento econômico, sem gerar, como se vê, resultados satisfatórios no que diz respeito à redução da pobreza. É claro que reconhecemos a relevância crucial de estimular políticas de crescimento para alimentar a dinâmica econômica e social do país. Portanto, para extinguir a pobreza no Brasil é necessário definir uma estratégia que confira prioridade à redução da desigualdade.
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